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PROJíO 8ÁS|CO

I. OBJETO:

l.l RegistÍo de Preços poro Futuro e Eveniúol Controioçôo de empreso poro fomecimênto
de colchões, sob demondo poro o Município de AIto AlegÍe do Pindoré - MA.

2. .IU§TIFICAÍIVA:

A presenle conlrotoÇôo têm por objêlivo o destinoçôo de ouxílio às fomílios
oÍêlodos pelos forlês chuvos e consequentes inundoÇóes quê ocoÍrerom no município.
Cumpre Írisor que tois fomflios pêrdêrom ilêns bósicos poro subsistêncio e goÍontio de
conforto mínimo, e um deles forom os colchóes, quê molhorom quondo dos inundoçôes,
ficoôdo sêm sêrvenlio.

3. ESPECTFTCAçÕES DO OBJEIO:

3.1. DêscriÇóo do objeto:

COLCH (solteiro) D20 - medidos mínimos 88x I88x1 ó

4. COND|çÔES PARA ACEIÍAçÃO DA PnOPOSTAT

4.1. As pÍoposlos deverõo ser ovoliodos pelo crilério de MENOR PREçO POR IIEM,
levqndo-sê em conto o preço globql, conslonle no lBqEg§IÀDElEEgg§, oprÊsentodo pelo
licitonte ê os condições esiobelecidos nesle Termo de Rêferêncio.

5. COMPROVAçÃO DE QUAUFICAçÃO TÉCNICA:

5.1. Comprovoçôo dê oplidõo no desempenhô dê otividode pertinênie compolível com
o objeto dêstê Íêrmo de Referêncio, por intermédio do opresentoçôo de Atestodo dê
Copocidode Técnico, êm nome do intêrêssodo, íornecido por pessoo jurídico de dlreilo
público ou privodo, que demonstre o êxêcucôo solisÍolórlq de serviços compotíveh com o
obielo dêste inírumento.

ó. OBRIGAçÕES DA CONÍiAIANTE:

ó.1. Exigir o cumprimento de lodos ôs obÍigoçôes ossumidos pêlo licitonte vencedoro, de
ocordo com esiê Têrmo de Reíerêncio, o conlroto o 5eÍ firmodo e o proposlo de preços;

6-2. Designor servidor como üecutor poro o coôlroto oo quol seróo incumbidos os

otíibuiçôes de liscolizoçõo.

ó.3. Exêrcer o ocomponhomênio ê o fiscolizoçõo do fornecimênto, por inlermédio do
executor do conlroto, onoiondo em reghko próprio os folhos dêtêctodos, indicondo dio,
mês e ono, bem como o nome dos empregodos eventuolmente envolvidos, e
encominhondo os oponlomentos à outoíidode compeiente poÍo os providênclos cobíveis;

6.4. NoliÍicor o licilonte vencedoro, por escrito, do ocoírêncio de êventuois impeíêiçóes
no exêcuçÔo dos serviços;

ó.5. Pogor o liciionle conlrqtodo o volor resullonle do presloçÔo do seNiço, no prozo e
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condiçôes estobelêcidos neste inslrumenio, com deduçõo de êventuois glo50s;

ó.6. Efetuor os íetênções tributórios dêvidos sobre o voloÍ do Nolo Fiscol/toturo Íomecido
pêlo controtodo.

ó.7. Fomecer todôs os informoÇóes ou esclorecimenlos e condições necessóÍios à pleno
execuÇôo do conlÍoto o sêr celebrodo.

ó.8. Solicitor, em lempo hóbil. o substituiçôo ou coneçÔo dos seNiços que nôo lenhom
sido considerodos odequodos;

6.9. Emitk, poreceres sobrê os otos relotivos à exêcuçôo do controto, em especiol,
quonto oo ocomponhomento ê fiscolizoçôo do presioçõo dos serviÇos.

7. OBRIGAçÕES DA CONÍRAÍADA:

7.1. A portir do ossinotuÍo do CONÍRATO, fornecer o objeto de ocordo com os normos e
especiÍicoçôes legois e com os estobelecidos pelo municipolidodê, durontê o período de
vigêncio do CONTRATO.

7.2. À empreso vencedoao se compromêtê o fornêcêr o obieto de c'cordo com os

podrôes estobelecidos, bem como, o obêdecer às disposições legois vigeniês' sem preiuízo

do observôncio dos LegisloÇoês Municipois, Estoduoh ê Fedeíois vigênles' oplicóvêls à

espéciê.

7.3. A portir do ossinoiuro do controlo, olender lodo§ os dêierminoçôes e êspecmcoções

eíobelecidos pelo municipolidodê, p.evislos no legisloçõo e no controto' duronte o peíodo

do vigêncio do contÍoto.

7-4. Poro êncominhomento e soluÇdo de cosos de roiino decorenles do presente

controto, o Municipolidode IoÊse-ó rêpresentoí pelo Secretoíio Municipol de Assislêncio

Sociol.

7-5- Reporor, coírigir, remover ou substituir, às suos expênsos' no tolol ou em porle' no

prázo nàão pelo ex;cutor do controto, os produtos em que se verificorem vícios' defêitos

ou incorÍeçôes resultontes do execuÇÔo ou dos moleriois empregodos;

8. DA ENTREGA:

8.1. A entÍego sêaó efeluodo no sêdê do Conhoionlê nos quoniidodes êslobêlecidos no

É) requisiçôo(õ;r/oídem(ns) de fornecimento emitidos' conforme suos demondos'

8.2. Os produtos deverao ser entrêgues no pÍozo móximo de l0 dios' conlodos do

iá-.uuinlãniá ao ,oii"itoçoo, no noório ã nos tocotidodês infôrmodos no (s) requisiÇôo(ões)

/ordem{ns) de fornecimento rêspeciivos.

8.3. A simples enlrêgo do produto pêlo foínecedor nôo implico no suo oceiloÇÕo

ããiinitiro, o que ocoíÍê-ró opói o vistorio e comprovoçóo do conformidode pelo corpo

Íécnico do Município, logo serÔo recebidos:

o) Provisoriomênte, o portiÍ do êntrego' poío eleilo do veÍificcç':o,d-o conformidode

câm os especiticoçõês constontes nesle inslrumenio e no propoío conkolodo:

b) Definitivomenle, opós o veíificoçõo do conÍoímidode com os especiticoções

c;nsfonles nestê instrumenlo e no proposio conkotodo' e suo consêquenle oceiloÇõo' que

se doÍó em oté 5 dios oo Íecebimenlo provisório.
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8.3.1. Poro fins do disposto no ilem onteÍior, coso o prozo ocimo nõo sejo observodo, o
Íecebimento dêfinitivo dos produtos consistkó no oieslo do noto fiscol/foluro. pe{o
gêstor/fiscol do controto, nos lermos estobelecidos nêste insirumento, opós vedficodo o
conformidode do produio.

8.3.2. Se houver ero no noto fiscol/Íoluro, ou quolquêr oulro circunslôncio quê desoprove
o seu recebimento definitivo, o mesmo fjcoró pendente e o pogomento suspenso, nõo
podêndo o controlodq interromper o exêcrJÇõo do controto olé o sonêomento dos
ineguloridodes.

8.3.3. Duronte o pedodo em que o íêcebimenlo definitivo êstivêr pêndente e o
pogomento suspenso poÍ culpo do controtodo. nôo incidiró sobre o Município controlontê
quoisquer ônus, inclusúe linoncêiro.

8.4. No fomecimento do objeto dêverôo ser obedecidos os êxigêncios e normos dê
conservoÇôo, de konsporte e dê comêrciolizoçõo, instiluídos pelos Agêncios e Órgõos
Oíiciois regulodorês ê/ou f iscolizodores.

8.5. Nôo seÍôo oceitos obieios que estejom divêrgêniês doqueles especificodos neste
Projêto Bósico ou que opÍesenlê quolquer espécie de ôvorio ou violoçôo.

8.ó. O recebimenlo dêfinitivo dos objetos. nôo êxclui o responsobilidode do conkotodo
quonto oos vícios oculios, ou sejo, só monifesiodos quondo do suo nornol uiilizoçôo pelo
Conkolonle, nos termos do Código dê Defeso do Consumidor ([ei n' 8.078/90).

8.7. Os prodL/tos fornêcidos em dêscoído com o esiipulodo nesle Projêto Bósico, no
inírumento convocolório e no proposlo vencêdoro ou que se oprêseniem impróprios poro
uso, seÍôo rejeitodos iololmenlê pelo Administroçõo.

8.7.1. O foínecedor ficoró obíigodo o substituir no prozo de oté 24 (vinte e quoho) horos, o
contor do recebimenlo do notificoçÕo expedido pelo Município, independente do
oplicoçôo dos penolidodes cobíveis e sem quoísquêr ônus poro o CONTRATANÍE, 05

produtos que venhom o sêr recusodos.

9. DAS SANÇÕES ADM|NISÍRAÍIVAS

9.1. Ficoíó impedido de licilor e controior com o Unlõo, Estodos, Distrito Federol ou
Municípios e sêró solicitodo o seu dêscredenciomênto do codostro de fomecedores o que
se rele;e o inciso Xlv do orl. 4o do mesmo Lei, pelo prozo de olê 05 (cinco) onos, sem preiuízo

dos mullos previsios nêste Editol e dos demois penolidodes legois, o licllonte quê:

o) Nôo oceitor o ordem de fornecimenlo ou
denko do prozo de vigêncio do coniroto;

b) Apresenlordocurnenloçõofolso;

nolo dê empenho, quondo convocodo

cl Deixor de entreoor os documêntos exigidos poro o ceílome;

dl RetoÍdor, folhor ou froudor o execuçôo do obÍigoçõo ossumido:

e) Nôo montiver o proposto;

f) Comportor-se de modo inidôneo ou comêter froude fiscol.

9.2. Com embosomênto no Lêi n. 8.óóó193, o odjudicolódo Íicoró suieito, no coso

otroso injuslificodo, ossim considerodo pelo AdministroçÔo, de inexêcuÇÕo poíciol ou
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inêxêcuÇôo tolol do obíjgoçôo, sêm preiuízo dos respônsobilidodes civil e criminol,
osseguÍodo o prévio ê omplo defêso, às seguintes penolidodês:

o) Advertêncio;

b) Mulio de:

b.l) 0,5% (mêio por cento) oo dio sobre o volor odiudicodo, no coso dê oiroso injustificodo
poÍo olendimênto dos prozos eslobelêcidos pelo AdministroçÔo poro opresentoçôo de
documenlos ou ossinoturo e devoluçôo do conlroio, nõo inicior o fornecimento conhotodos
no pÍozo estipulodo no Ordem de foÍnêcimênlo: dekor de cumpriÍ quoisquêr dos itens do
conlÍoto e onêxos nôo-previslos nesto iobêlo de multo oplicodo por oconêncios; Coso o
otroso poro ossinoluÍo e dêvoluÇõo do controto sejo supêrior o l0 (dez) dios, ê o critêrio do
AdminislroÇôo, poderó conÍiguÍor inexecuÇõo totol do obrigoçõo ossumrdo, sem prêiuízo do
Íescisôo uniloterol do ovênÇoi

b.2) 3% (três por cento) oo dio sobre o volor licifodo, no co§o de otroso injustificodo poro
substituiçôo dos obielos que opresentorem defêitos, nôo cumprir os prozos e§tiptllôdos no§

cÍonogromos lísico ê finonceiro, limilodo o incidêncio o l0 ldêz) dios. Após esse prozo, e o
crilerio do Administroçõo, poderó configuror inexecuçõo porciol do obígoçõo ossumido;

b.3l 40% (quorento poí cenfo) sobre o volor licitodo, no hipótêse de otroso por período
supeÍior oo previslo no olíneo b.2";

b.4) lO% ldez por cênto) sobre o volor totol odjudicodo, no coso de nôo oceiloí monter o
compromisso ossumido quonlô oos preços prôpostos, ou em coso de inexêcuçÔo lolol do
obrigoçÔo ossumido;

ct Suspensôo tempoÍório do direito de porticipoí de licitoçÔo ê impedimenlo de
controtor com o PMAAP, pelo prozo de oté 2 (dois) onos;

d) Decloroçõo de inidôneidode poro liciior ou côntrotor com o AdmlnistroÇôo PÚblico'

9.3. O voloÍ do multo, oplicodo opós o regulor processo odministÍolivo, 5êró desconlodo
de pogÕmêntos eveniuolmenle dêvidos pelo PMAAP à odiudicotório ou cobrodo
judiciolmenle por meio do Procurodorio Gerol do Município.

9.1. As sonções prêvistos nos olínêos "o', "c" e "d' do subitem 12.2 podeÍôo ser oplicodos,
cumulolivomente, à Peno de multo.

9.5. As penolidodes prêvislos nos olíneos 'c" ê "d'do súbilem 12.2 tombém poderõo ser

oplicodos à odludicotório ôu oo licitonlê, conformê o coso, quê lenho sofíido condenoçôo
dellnitivo por koudor recolhimento dê tÍibutos, proticor oto ilícito visondo o frusiror os

objelivos do licitoçào ou demonstíor nôo possuk idoneidode poro conhotor com o
Administroçôo.

9.6. Se o coniroiodo nõo proceder oo recolhimênto do multo no prozo de 05 lcinco) dios

úlêis conlodos do intimoçõo por Porte do PMAAP, o respectivo volor encominhodo poro

execuçôo pelo ProcuÍodorio Gerol Municipol

g.7. Dô oio que oplicor o penolidode cobêró recuÍso, no prozo de 05 (cincol dios Úteis' o
contor do ciêncio do iniimoçôo, podendô o AdminislÍoçôo reconsiderÔr suo decisôo

ro. DAS DTSPOSIçÔES FlNAlSr

lo.l. O Município têró direilo, o quolquêr têmpo ê lugoÍ, de rejeilor quoisquer produtos
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Íornecidos. que de olgumo foÍmo, nôo estejom em estÍilo confoÍmidode com os requisitos
especificodos.

10.2. A CONTRATADA gorontiró o comportomenlo morol e proflssionol de seus
êmprêgodos, quondo êslivêrêm procedêndo o entrego, cobendo]he responder lnlegrol ê
incondicionolmênte por lodos os donos e/ou otos ílícitos resLlltonte de oÇôo ou omissõo
desles, inclusive por inobservôncio dê ordêns e noÍmos do controtonle.

10.3. À CONTRATADA monteró o CONTRATANTE livre de quoisquer reivindicoções.
demondos, queixos e rêpresêntoÇôes de quolquer noturezo, decoíÍêniês dê suo oÇõo ou
omissóo.

10.4. Nôo sêró odmilido proposlo porciol, ou sêjô, com quontilotivos inferiores ou
superioÍes oos itens eslobêlêcidos, nêm dêscriçôo incomplelo, ou sêjo, nôo seró ocêilo
proposto em desconÍormidode com os especilicoçóes conslontes deste Termo.

It. HSCAUZAçÃO E CONTROT.E:

I l.l. O executor nomeodo poro o fiscolizoçõo do controlo regiskoró todos os oconêncios
e os deficiêncios verificodos em relqtóÍjo, cujo cópio sêró encominhodo à empreso
controtodo, objetivondo o imêdiolo coneçôo dos irrêguloridodês oponlodos.

I 1.2. O Executor soliciloró à licitonte controtodo, poro fins de fiscolizoçôo e poío efeito de
pogomento, os seguintês documentos:

o) Ceíidôo Negotivo de Débitos Rêlotivos às Contribuiçôes Previdenciórios e às de
Íercêiros, expedido pêlo Sêcretorio do Receito Fedêrol do Brosil (Anexo Xl do Portorio
Coniunlo PGFN/RFB n" 3, de 2.5.20071, obsêrvodo o disposto no ort. 4' do Dêcreto n' ó.10ó,

de 30.4.2007i

b) Cêrtificodo de Rêguloridode do Fundo de Gorontio por Tempo de SeNiço - ÊGÍS,

Íornecido pelo CEF - Coixo Econômico Federol, devidomenle otuolizodo [Lein ' 8 036/90);

c) Certidôo de ReouloÍidode com o Fozendo do Município;

d) Ceriidôo de rêgulorjdode reloiivo o débitos inodimplidos peíonle o JustiÇo do
Trobolho, mêdionte o opresenioçôo de certidôo nêgolivo, em pteno volidode, que podêró
ser obtido no sile www.tst.jus.brlcertidoo.

11.3. As exigêncios e o otuoçôo do fiscolizoçôo pêlo SEt em nodo reskingern o
responsobilidode, único, integrol e exclusivo do empreso conlrotodo no que concêÍne à
execuçôo do objeto.

11.4. Nõo obstonle o liciionle controlodo seio o Único e exclusivo responsóvêl pelo
execuçõo de todos os sêrviços, o SEF Íeservo_sê no direito de, sem que de quolqueÍ Íormo
restdnjo o plenilude dêsto rêsponsobilidodê, êxercer o mois omplo e complêto frscolizoÇõo
sobre os sêrviços, dketomenle ou por preposlos dêsignodos.

12. DO PAGA'úENIO:

12.1. O poqomenlo pelos serviÇos êÍêtivomenle executodos, seró crediiodo em Conto
Coíentê em nome do CONTRÁÍADA, em moedo coÍÍente nocionol, umo vez solisíêitos às

condiÇóês estobelecidos nêste PÍoieto Bósico, e ocoÍreó oté 30 (trinto) dio opós o doto do
opresentoÇôo do compêlênte Noto Fiscol ou Íoturo referentes oos serviços prêstodos nos

úlÍimos 30 (kinto dios) onteriores o doto dê emissôo do referido Nolo Fiscol;
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12.2. A CONIRAÍADA doveró protocolo' mensolmenle no sedê cleslo PreÍeiluro o

..]rr-^ir-.a. ae oooomênto, os§inodo e coíimbodo pêlo Íepresentonle legoldo empreso êm
' rrocesso licitotório' os informoÇÔes poro crédilo em

popel timbrodo, conlendo o n" do p
cônlo conente como: nomê ê numêÍo d;8onco' nome e nÚmeÍo do Âgêncio ê nÚmêto do

ãã"iã, ã"ã-ã^a. o Noto Fiscol devidomenle ofesto' emitido sem rosuro' em letro bem

leoível. iuntomente com cópio do coniroto, cópio do noio de empenho comÔ tomb,1ám 05

ffffi;;';;;;àã;.;Jãii.Joi ô"tirtoà; de Resuroridode de sitLroÇóo^do Fundo de

ãZà-"ii."ã. rã"ip" á; a;rú. - FGÍs, aedidôo aã Deoitos Írobolhistos - CNDT' ceriidôo

iJnã*ã o" óàÜ1" lr..rnto à-Previdêncio sociol - cND' ceÍtidôo conjunlo Nêsotivo de

ôãÉ[., n.r.trc, o T;butos Fêderois e à Dívido Aiivo do Unióo' êxpedido por órgÔos do

í"-;rei;* d" Receito tederol ao groitt e do Procurodorio Gêrol do Fozendô Nocionol' e

lliiáãái-"ãã.i*"i a. aaotos expeatáoi pài órgÕos dos secÍêtorios de Fozêndo do Eslodo

ê do MunicíPio,

12.3. Como condiçÓo poÍo AdministroÇôo efetuoí o pogomento' o licitonlê vencedoro

devêró monleÍ os mesmos condições de hobilitoçôo;

12.4'Anotoflscol/fofurqdeveró§eÍemitídopglopróprioConlrotodo,.obrigotoriomente
àã"i . "üÃ"á 

oà inscriçôo ôo CNPI com que íci codostrodo no depôrtomenio de

;;;$r" a-ú;""dores do prefeituro t*unicipot de AIto AlegÍe do Pindoé. constonie

ãi.ãã à" rlát. á. r.pentro e ao controto' nõo se odmÍiindo nolos fiscois/Íoluros êmilidos

com outro CNPJ, mesmo de fillois ou do motriz

'I3, CTONOGRA'IAA DE DESEMIOT§O:

13.1. O cÍônogromo de desembolso §eró mensol' conforme quontitotivo soiicitodo' nos

iJ-ot ão ãrin.ã"o', inciso xlv do ort 40, do Lêi Fedêrol n'8ó6ó/93'

AlÍo Alegrê do PindoÍé/MA, 29 de moio de 2023'

. 6) z i.'.*frttt=2_
ELA-MARIA SANTOS DO NASCIMENTO

S**úrt;T;;;;;w1 d" At"ístincio social' rrobalho e cidodania

ii-r;i;-íini-iii-.-.i-li;..,^l:,1'.:?l:;íi;!ili'it,:-rr' 
-c-rr-ii-ííriú-'-oiir----

*


